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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE

Poder Executivo

Ofício n."

BRE| o GRANDE/sE, i=]_- de ab Íil de 2022.

Assunto: Encaminha Proieto de Lei de Diretrizes Orçamentárias

= Exercício de ?O23 --

Senhor Presidente,

Em cumprimento às normas legais vigentes' encaminhamos para apreciaçào

desse Poder Legislativo, o anexo Proreto de Lei, que dispõe sobre as diretrizes orcamentári as

para o exercício d.e 2OZ3 e dá outras providências'

Atenciosamente,

&*
I

-l/l
,l - \)

FERREIRA BASTOS
Prefeito

t

Exmo. Sr.
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de
BREIO GRANDE/SE
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ESTADO DE SERGIPE
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Poder Executivo

MENSAGEM N9 C].!

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à elevada apreciação dessa Egrégia Casa' o anexo

Projeto de Lei que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2o23 e

dá outras providências", dando cumprimento ao que preceitua o art' 165' § 2e' da Constituição

Federal, a Lei Orgânica Municipal e art.4e da Lei Complementar nq 101/2000'

Estão contidas neste Pro,eto de Lei as diversas diretrizes fundamentais e

imprescindíveis para elaboração do futuro Orçamento Municipal' além de dispor ainda sobre

normas relativas a alterações na legislação tributária, despesas com pessoal e encargos' dívida

públ i ca, dentre outros assuntos

As metas e riscos fiscais foram disPostos nos Anexos homônimos' elaborados

conforme modelos aprovados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN)' órgão vinculãdo ao

Ministério da Fazenda.

Temosvivenciadonessesúltimosanosfatosatéentãoinimagináveis.A
começar com a pandemia ocasionada pela COVID-19 que impôs desafios a todos os cidadãos:

perda de emprego, fome e mortes, entre tantos outros problemas ocasionados na vida diária-

A esperança renasceu comavacinação, que atualmente imunizou a mai or parte

da população, permitindo a volta da vida quase que ao normal, simbolizada princiPalmente pelo

fim dâ obrigatoriedade da utilizaçãodas máscaras de proteçào.

Porém, quando se imaginava que tudo voltariaao normal, vem o temor por uma

nova guerra mundial. A invasáo da Ucrânia pela Rússia gera o medo de utilização de armas

nucleares que seriam capazes de exterminar a vida em nosso planeta' Aumento no preço dos

cOmbustíVeiS, alimentos, energia entre Outras despesas neCessárias ao funcionamento do

Município, elevam s igni ficativamente o custo de manutenção da máquina pública'

As eleições estaduais e presidencial são fatos importantes que ocorrerão este

ano, mas que, com certeza, influenciarão o cotidiano no exercício financeiro de 2023. Esse

cenário atual requer austeridade nos gastos, controle das finanças e a participação popular para

definição das prioridades a serem realizadas.
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Poder Executivo

Submetemos, assim, o proieto de Lei de Diretrizes Orçamentárias à apreciaçào

e deliberação dessa Câmara, ao tempo em que renovamos à Vossa Excelência e dignos Pares'

protestos de elevada estima, consideração e apreço'

!{*^ FERREIRA BASTOS

Prefeito

Neste sentido, a ação planejada e transparente é essencial e imperativa' tendo

emVistaqueenfatizaaprevençãoderiscosecorreçõesdedesvioscapazesdeafetaroeqr"rilÍbrio

dascontaspúblicas,medianteocumprimentodemetasderesultadosentrereceitasedespesas,

melhoria de indicadores dos programas governamentais, exata coerência e compatibilidade

entre os instrumentos de planejamento, a execuçâo orçamentária e realizaçóes físicas'

Deste modo, ao encaminhar o presente Proieto de Lei, estamos certos que

contaremos com o decidido e costumeiro apoio dessa Câmara' que se constitui em respaldo

parlamentar essencial à implementação, viabilização, execução e continuidade das ações do

Poder Público Municipal permitindo a consolidação da construção de uma sociedade mais iusta'
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/ PROIETO DE LEr Ns l-11-,

de \] de abril de2o22.

:
:
:
Y
\,

t-

Dispõe sobre as diretrízes para a elaboraçõo da l,eí
orçqmentária referente ao exercício de 2023 e tló
provi dênci as correlatqs-

O PREFEITO MUNICIPAL DE BRE'O GRANDE, ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou eeu sanciono aseguinte Lei:

DAS DTSPOSTçÕES INTCTAIS

Art. 1s. A Lei Orçamentária do Município de Brejo Grande, Estado de Sergipe,

referente ao exercício de 2023, será elaborada e executada segundo as diretrizes gerals
estabelecidas na presente lei, em observância ao disposto no art. 165, § 2e, da Constituição
Federal, e, em conformidade com as normas estabelecidas na Constituição Estadual, Lei Orgánica
Municipal e no art. 4" da Lei Complementar ne 1'O1/2000, compreendendo:

t - Metas e Prioridades da Administração Municipal;

Il - Metas e Riscos Fiscais;

III - Diretrizes para Estrutura, Organização e Elaboração do Orçamento;

lV - Diretrizes para Execuçáo de Convênios e Programas;

V - Diretrizes para Transferências de Recursos;

Vt - Diretrizes sobre a Legislação Tributária;

Vlt - Diretrizes para Gastos com Pessoal, Despesas Continuadas e Dívida Pública;

VIll - Diretrizes para Execução e Alteração do Orçamento;

lX - Diretrizes Finais.

METAS E PRTORIDADES DA ADMINISTRAçÃO MUNICTPAL

Art. 2e. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2O23 terão suas
estratégias voltadas para:

I - melhoria na qualidade de vida, através de atividades culturais, desportivas e

de I azer;

tl - promoção de ações que priorizem a inclusão social, o apoio a grupos
vulneráveis e que combatam o preconceito e a discriminação;

tll - ampliação e desenvolvimento das políticas do Sistema Única de Assistência
Soci al;

I

a
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V - priorização da gestão pública efi ci ente , eficaz e de qualidade;

Vt - austeridade dos gastos, promovendo o equilíbrio das contas públicas;

VII_implantaçãodepolíticaspúblicasdeeducaçãoquepriorizemaqualidadedo
ensino, o combate ao analfabetismo e a integração escola-al uno-famíl ia;

vlll - enfrentamento à miséria e combate à pobreza por meio de políticas de

inclusão produtiva e geração de renda;

Ix _ promoção do desenvolvimento do agronegócio e da agricultura familiar, com

ênfase no pequeno agricul tor;

X - melhoria e ampliação da infraestrutura urbana e rural'

§1e.As prioridades elencadas acima terão precedência na alocação dos recursos

no projeto e nalei Orçàmentâria de 2023, náo se constituindo, todavia, em limiteà programação

da des pesa.

§2s. Os valores constantes nos Anexos desta Lei possuem caráter indicativo e não

normativo, podendo, quando da elaboração do Proieto de Lei Orçamentária para o exercício de

2023, serem modificados, devendo as metas fiscais serem ajustadas'

Art. 3s. O Anexo de Metas e Prioridades da Administração Municipal para o

exercício de 2023 será publicado através de Decreto do Poder Executivo até o dia 31 de ianeiro
de 2023, juntamente com o Cronograma de Desembolso.

METAS E RISCOS FISCAIS

Art.4q' Integram estâ Lei os Anexos referenciados nos §§ 1s e 3e do art 4e da Lei

Complementar ne 101/2000-

parágrafo único. A elaboração do Proieto de Lei e a execução da Lei Orçamentári a

Anual para 2C,23 de:veráo levar em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas

no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei.

Art.59.EstãodiScriminadosemanexointegrantedestaLei,osRiscosFiscais,onde
são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas.

DIRETRIZES PARA ESTRUTURA, ORGANIZAçÃO E ELABORAçÃO POS
ORçAMENTOS

Art.6e. Na propostâ orçamentária anual a ser encaminhada pelo Poder Executivo
à Câmara Municipal de Vereadores, além da mensagem, deverá conter:

I - texto do Projeto de Lei;

II - quadros orçamentários consolidados;

tll - demais demonstrativos, relatórios e anexos estabelecidos pela Iegislação
vigente, sobretudo a Lei rf 4.320/7964 e a Lei Complementar no 7i7/2OOO, relativos aos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 7e. O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesã

discriminada por:

I - Unidade Orçamentária;

/
6

II - Função;
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Pôíler Flxecutivo

III - SubfunÇão;

IV - Programa;

V - Proieto, Atividade ou Operação Especial;

VI - Categoria de Despesa;

VII - Grupo de Despesa;

VIII - Modalidade de Aplicação;

lX - Fonte de Recurso.

§1q. Os conceitos de função, subfunção, programa, proieto. atividade e operação

especial são aqueles definidos na Portaria ne 42 d'o Ministério do Planeiamento, Orçamento e

Gestão, de 14 de abril de 1999, e em suas alterações.

§2e. Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de despesa e

modalidade de aplicação são aqueles dispostos na Portaria Intermi ni steri âl da Secretaria do

Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal ne 163, de 04 de abril de 2001, e suas

al terações.

§3q. Após a sanção da Lei Orçamentária, os Poderes Executivo e Legislativo
pubticarão o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a discriminação da despesa

até o nível de elemento de despesa ou, quando necessário, sub-elemento.

Art.8e.As despesas devem ser fixadas no montante de suas fontes de recursos.

Art. 9s. Conforme estabelecido no § L', do art. 72, da Lei Complementar n"

701,/2,OOO, a Câmara Municipal de Vereadores só poderá reestimar a receita prevista no Projeto
de Lei Orçamentária Anual, se comprovado erro ou omissào de ordem técnica ou legal em sua
estimati va.

Art. 10. As Autarquias e os Fundos constituídos para cumprimento de programas
específicos terão os recursos orçamentários vinculados à administração direta, mantida a
identificação como Unidade Orçamentária.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na elaboração dos

orçamentos, as eventuais modificaçóes ocorridas na estrutura organizacional do Município, bem

como na classificação orçamentária da receita e da despesa, decorrentes de alteração na

legislação, ocorridas após o encaminhamento do Proieto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para
o Orçamento de 2023 ao Poder Legislativo.

Art. 12. O Poder Legislativodo Município terá como limitede despesas em2023,
para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do percentual
definido no art.29-A da Constituição Federal.

Art. 13. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada na
forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as disposições sobre as matérias
contidas na Constituição Federal e nas normas complementares, devendo ser encaminhada ao

Poder Executivo, para fins de consolidação do Proieto de Lei do orçamento Anual, até o dia 3o
de junho de 2022.

Art. 14. A Lei OrÇamentária do Município deverá conter Reserva de Contingência,
de que trata o inciso tll, do art. 5e, da Lei Complementar ne 101/2O00, em montante de até 0,5%o

(cinco décimos por cento) da receita corrente líquida, destinâda ao atendimento de passivos
contingentes e eventos fiscais imprevistos.
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Poder Executivo

s1e. Entende-se por pâssivos contingentes a probabilidade de que eventos futuros
e incertos possam acarretar a perda e/ou desvalorização de ativos, bem como, o surgimento de

novos pass ivos.

§2e. Considera-se como eventos fiscais imprevistos, a que se refere a alínea "b",

do inciso IIl,,'caput" do art. 5e da Lei de Res pons abi I idade Fiscal , as despesas não previstas ou

ins ufi ci entemente dotadas na Lei Orçamentâria de 2023.

§3s, Na hipótese da administração pública avaliar que não há probabilidade de

riscos de passÍvos contingentes, os recursos destinados a Reserva de Contingência poderâo ser
destinadoi à cobertura de créditos adicionais suplementares e especiais que necessitem ser

abertos para reforço ou inclusão de dotaçóes orçamentárias.

Art. 15. O Projeto de Lei Orçamentária deve ter as receitas e as despesas orçadas

segundo os preços vigentes em iulho de 2022, podendo ser atualizadas pela variação dos índices

oficiais da inflação (Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estáística] referente ao período de agosto a dezembro de 2022.

Parágrafo único. As previsões de receita no Proieto de Lei Orçamentária
observarão 

"s 
nor-ã, técnicas e legaii, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da

variação do Índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.

Art. 16. O Proieto de Lei Orçamentária para o exercício d'e 2023 deverá observar

os limites mÍnimos de gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino' com a

Remuneração dos profissionais da Educação Básica e com Ações e Serviços Públicos de Saúde,

estabelecidos nas I egislações específicas.

AÍt. ]-7. Para os efeitos do §3q, do art. 16 da Lei Complementar ne 1o1/2ooo'
entende-se como despesas irrelevantes aquelas cu)o valor não ultrapasse a 1,0olo (um por cento)
da despesa total fixada na Lei Orçamentária.

Art.lS.NaapreciaçãopeloPoderLegislativodoProietodeLeiorçâmentária
Anual, as emendas serão apresentadas na forma das disposições constitucionais e conforme
estabelecido na Lei orgânica do Município, serão acompanhadas de exposição de motivos que as

justifiquem, e, somente poderão ser aprovadas caso:

I - seiam comPatíveis com
Orçamentárias;

o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

It - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) servi ço da dívida;

c) dotações destinadas à Educaçâo, Saúde e Assi stência Social;

d) recursos vinculados a transferências voluntárias dos Governos Estadual
Federal

lll - sejam relacionadas €om

a) a correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do Proieto de Lei.

Art, 19. Além da observância das prioridades e metas previstas no Plano
Plurianual - PPA 2022 - 2O25, a Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais somente
poderão incluir novos proietos se:

i'8
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l_estivercontempladonoPPAzoz2-2025,ouemleiqueautorizeSuainclusão,
caso a sua execução abranja mais de um exercício financeiro;

II - não implique em Paralisação de projetos prioritários em execução'

Parágrafoúnico.Nãoconstituiinfraçãoaesteartigooiníciodenovoproieto,
mesmo possuindo outros proietos em andamento, caso haia suficiente previsão de recursos

o.ç.rn"niá.io, e financeiros para o atendimento dos proietos em andamento e os novos ou' se

os recursos forem proveniántes de convênios ou programas dos Governos Federal e/ou

Estadual.

DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DE CONVÊNTOS E PROGRAMAS

Art. 2O. Fica facultado ao Município elaborar o orçamento inerente as despesas

de capitâl nas seguintes açóes:

I - Projetos relacionados a bens de uso comum do povo;

ll - Projetos relacionados a bens de uso especial;

III - Proietos relacionados aos bens dominicais;

IV - Projetos relacionados aos bens móveis'

§le. As definições dos bens dos incisos l, lt e lll do "câput" são aquelas dispostas

no art. 99 do Código Civil Brasileiro.

§2s. Estão incluídas nos incisos I, Il e llt do "caput" as despesas' mas não se

limitando a estas: aquisição e/ou desapropriação de imóveis, construção' reforma' ampliação'

perfuração, restaura;ão, recuperação, pavimentação, urbanização, pintura' implantação'

§39.EStãoincluídasnoincisolVdo..caput,,aSdespesas,masnãoselimitandoa
estas: aquisiçãã de mobiliários, equipamentos, peças, máquinas, instrumentos' embarcações'

computadores, ferramentas, veícul os e outros materiai s permanentes'

Art. 21. A Lei Orçamentária para o exercício de 2023 conterá previsão de

contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com o percentual proposto em

projetos de captação de recursos encaminhados a órgãos e entidades da União' Estados e

entidades não governamentais.

§1e, Poderão ser incluídas, por Decreto, novas açôes ou novos elementos de

despesas em ações já consignadas no orçamento, desde que sejam para cadastrar' solicitar'

"rrirr"a 
o,l executar convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas cujos

recursos seiam provenientes dos Governos Federal e/ou Estadual, bem como' suas

contrapartidas.

§2q. Firmado instrumento de transferência voluntária, fica autorizada a

suplementação das dotações necessárias à sua execução, tendo como limiteo valordo repasse
financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser considerado no limite para

abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamentária de 2023'

§3e. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do §1e não

contarão para o limite de suplementação definido na Lei orçamentária Anual de 2023.

AÍt.22- Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar ne LO1/zOOO'

ficao Município autorizado a firmar convênio, acordo, ajuste ou congênere, com a União, Estado'

Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal de Justiça, Fundação ou Autarquia Pública com

vistas, mas não se limitando:

I)
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I - ao funcionamento dos serviços de segurança pública e iudiciais;

ll - a possibilitaro assessoramento técnico aos produtores rurais do Município;

III - a utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos;

IV.aodesenvolvimentodeprogramasprioritáriosnasáreasdeeducação,cultura,
saúde, assistênciasocial, agricultura, habitação e outras de relevante interesse público, sem ôntts
para o Município, ou com contrapartida;

V - a cessão de máo de obra

Art. 23. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar convênios
de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do municipalismo e da

preservação da autonomia muni ci pal.

AÍt.24. A relação dos convênios a serem executados no de 2023 estarâ disposta
no Anexo de Metas e Prioridades, nos termos do art. 3a desta Lei.

DIRETRIZES PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

Art. 25. As transferências de recursos orçamentários a instituições privadas sem

fins lucrativos,não pertencentes ou não vinculadas ao Município, devem obedecer às disposiçôes
contidas no artigo 26 daLei Complementar ne 101/2000, sendo:

I - Subvenções Sociais:as destinadas a despesas correntes de instituições privadas
sem fins lucrativos, prestadoras de serviços essenciais de assistência social, de saúde,
educacional e cultural, de natureza continuada, observados, ainda, os artigos 16 e 17 da Lei ne

4.32O/1,964;

Il - Contribuições: as destinadas a despesas orçamentárias às quais nào
corresponda contraprestação direta em bens e serviços e não seia reembolsável pelo recebedor,
inclusiveas destinadas a atender â despesas de manutenção de outras entidades de direito
público ou privado, não enquadradas no inciso I deste artigo, firmadas em parceria com a

Administração Pública Municipal para o desenvolvimento de programas e ações que contribuam
diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual;

lll - ArLxilios: as destinadas a atender despesas de investimentos ou inversões
financeiras, observado o disposto no artigo 26 da Lei Complementar ne l0l /2OOO.

§1q. A destinação de recursos a entidades privadas sem fins Iucrativos deve
depender de:

[ - que seiam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas de
assistência social, saúde, educação, cultura, esportes, turismo, meio ambiente, de fomento à

produção e à geração de emprego e renda;

II - do encaminhamento pela entidade de requerimento para pedido de recursos
acompanhado de Plano de Aplicação;

III - que a entidade esteja com seu cadastro atualizado no Município,

§2e. Ocorrendo o deferimento do pleito por parte do Poder Executivo, este
providenciará o encaminhamento de Proieto de Lei ao Poder Legislativo.

§3e. As entidades privadas beneficiâdas, a qualquer título, submeter-se-ão à

fiscalização do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e

objetivos para os quais receberam recursos.

! 10



§4e. Os repasses de recursos de que trata este artigo serão efetivados mediante

convênios ou instrumentos congêneres, conforme a Iegislaçãovigente'

§5e. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com

o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente'

§6e. É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que servidores

dos Poderes Executivo ou Legi slativo muni cipal, ou respectivos côniuges ou companhei ros s eja m

propriefários, controladores, s óci os -admi nistradores ou diretores'

AÍt,26. o Poder Executivo Municipal poderá atender aS necessidades de pessoas

físicas através de programas instituídos nas áreas de assistência social, saúde, agricultura,

cultura, desporto, turismo, educação e outras áreas de atuação, desde que tais programas

este.iam devidamente regulamentados.

AÍt.27. Desde que comprovado o interesse público' poderão-ser concedidas

premiações a pessoas físicas que parti;ipem de concursos' gincanas' atividades esportivas e

cutturais e outras festividrdes incenti,adts e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal'

Aft.2A. F-ica o poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, despesas de

custeio para a manutenção dos caixas escolares da rede pública municipal de ens-ino que

receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro

Direto na Escol a.

AÍt.Zg. A Lei Orçamentária reservará recursos para a transferência financeira a

consórcios públicos em que o Município figure como ente consorciado' em conformidade com o

respectivo iontrato de rateio, observadas as disposições da Lei ne 7LJ^O7 /20O5'

Art. 30. l-ica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de

parcerias públ i co-privadas, nos termos da Lei nq 1-L.079 /2OO4, para a execução de projetos

pri oritários definidos pel o Governo.

DIRETRTZES SOBRE A LEGISIá.çÃO TRIBUTÁRIA

ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DE BRE]O GRANDE

Poder Executivo

Art. 31. O Poder Executivo Municipal, verificada a necessidade e conveniência da

Administração, poderá enviar à Câmara de Vereadores, antes do encerramento do exercício

financeiro, Projeios de Lei dispondo sobre alteraçóes na Legislação Tributária, especialmente
quanto a:

l - revisão de alÍquotas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

II - atualizaçáo da base de cálculo dos imóveis urbanos, de modo a tornâr mais
justa a arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana;

III - revÍsão da legislação sobre taxas municipais, com o obietivo de aperfeiçoar o

seu recolhimento,

Art.32. Na estimativa das receitas do Proieto de Lei Orçamentária Anual, devem
ser considerados também os possíveis efeitos de alterações na Legislação Tributária, objeto de

Proietos de Lei que possam estar em tramitação na Câmara de Vereadores, até 15 de dezembro
de 2022, e que tenham como propostas:

I - modificaçóes na Legislação Tributária vigente;

ll - concessão e/ou redução de isenções iscais;

III - revisão de alíquotas dos tributos de sua competência;

IV - aperfeiçoamento da cobrança da DívidaAtiva do Município

11
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Poder Executivo

Art.33. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício tributário só serão

aprovados se atendidas as exigências do art' 14 da Lei Complementar nq LOL/20OO'

§l.s. Para efeito do disposto no "caput", não será considerada como renúncia de

recei ta:

I - a previsão feita a maior de tributos municipais na elaboração da proposta

orçamentária;

II - a não retenção de encargos sociais;

Itl - a não retenção de tributos municipais e de lmposto de Renda' que

posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;

lV - a não retenção de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo

contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida ativa'

§2e. Os tributos Iançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa' cujos

custos para cobrança s el'am superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados mediante

Decreto do Chefe do Poder Executivo.

DIRETRIZES PARA GASTOS COM PESSOAL, DESPESAS CONTINUADAS E

DÍVIDA PÚBLIG{

Art.35. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limite na elaboração de

suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de

pagamento calculada de acordo com a situação vigente em junho de 2022, pro)etada para o
àxercício de 2023, considerando os eventuais acréscimos legais, ficando autorizada a

suplementação das dotações necessárias à sua execução e dos encargos sociais,não dêvendo
esie valor ser considerado no limite para abertura de créditos adicionais que será âutorizado na

Lei Orçamentária de 2023.

§1e. Na Lei Orçamentária do exercício de 2023, as despesas com pessoâl e

encargos sociais devem ser considerados nos limites definidos no inciso Ill, do art. 19 da Lei

Complementar na lOl/2OOO.

§2e. Apurado, ao final do exercício financeiro de 202L que o Municiplo
ultrapassou os timitei de gastos com pessoal definidos no parágrafo anterior, o excesso deverá

ser eliminado à razão de, pelo menos, loo/o [dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, por
meio da adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23 Lei Complementar ne

LO1/2OOO, de forma a se enquadrar no respectivo limite até o término do exercício de 2032-

!

Art. 34. Para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal' o

somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos.

cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies

rernuneratórias, taiS como vencimentos e vantagens, fixas e vâriáveiS, subSídios, proVentos da

aposentadoria, reformas e pensões, i ncl usive adi ci onais, grati fi cações, horas extras e vantâgens
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo

Município às entidades de previdência.

§le. O disposto no § 1a do art. 18 da Lei Complementar nq 101/20O0, aplica-se

exclusivamente para fins de cálculo do limiteda despesa total com pessoal, i ndependentem e nt e

da Iegalidade ou validade dos contratos.

§2e. Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos e

não contando parâ o limite de gastos com pessoal definido no Art. 19, inciso lll da Lei

complementar 
'ne 

1o1/2ooo, os cõntratos realizados com osctP - organizâção da Sociedade

Civil de lnteresse Públ i co.
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Art.36. Para fins de atendimento ao disposto no § 1e, inciso Il, do art 169 da

Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões

de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e íunçôes'

alteiaçoes de estrutura de carreiras, bem como âdmissões ou contratações de pessoal â qualquer

título, inclusive a realizaçáo de concursos públicos para provimento de cargos' observadas as

condições e os critérios estabelecidos em Ieis específicas para cada situação'

AÍt. 37. No exercício de 2023, a realizaçáo de serviço extraordinário' quando a

despesa houver ultrapassado os 51,3%o (cinquenta e um inteiros e três décimos por cento] e 5'770

(cinco inteiros e setá décimos por cento), no Pod€r Executivo e Legislativo' res pectivame nte '

iomente poderá ocorrer quando destinadà ao atendimento de relevantes interesses públicos que

enselam iituações emergenciais, de risco ou de prejuízo para a sociedade' dentre estes:

I - situaçôes de emergência ou calamidade pública;

Il - situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou bens;

tll - a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outra alternativa

possível em situações momentâneas.

Art. 38. Apurado que, no período de 12 [doze) meses' a relação entre despesas

correntes e receitas correntes supere 95% (noventa e cinco por cento)' é facultado aos Poderes

Executivo e Legislativo, enquanto permanecer a situação, aplicar o mecanismo de aiuste fiscal de

vedação nos termos do aft. 167-A da Constituição Federal'

Art. 39. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que

aumento de despesa, observará o disposto no art' 16 da Lei Complementar nq

0. considerando-rã d"rper. irrelevante, para finsde aplicação do referido dispositivo:acarrete
lOt/20o

I - as despesas cuio valornão ultrapasse a lOo/o (dez por cento) receita cÔrrente

lÍquidaapurada no último RREO - Relatório Resumido de Execução orçamenÉria publicado pelo

município;

ll - as despesas decorrentes de obrigações legais ou constitucionais;

tll - as despesas com Saúde, Educação ou Assistência Social;

IV - as despesas decorrentes de contratos ou convênios'

Art.40. A compensação de que trâta o § 2e, do art' 17, d'a Lei Complementar na

1-O1-/2OOO, quando da criação ou aumento àe despesas obrigatórias de caráter continuado' no

âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do aproveitamênto da

respectiva margem de expansão de cada órgão ou entidade.

Parágrafo único. O Poder Legislativo e o Executivo manterão controles sobre os

valores já aproveitados da margem de expansão.

Art.4].. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou

contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da Lei Orçamentária anual'

Art.42. As operações de crédito serão autorizadas por lei específica'

Art. 43. A Lei Orçamentária anual conterá autorização para realizaçáo de

operação de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecidas as determinações
estabetecidas em resolução do Senado Federal.

Art.44, As despesas com amortização, juros e outros encargos da Dívida Pública
deverão Considerar apenas as operações contratadas ou autorizações concedidas até a dãta do

encaminhamento do Proieto de Lei do Orçâmento Anual à Câmara Municipal'
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Art- 45. A procuradoria Geral do Município encaminhará ao órgão resP.,nsável

pela elaboração da proposta orçamentária, até 31 de julho de 2022' a relaçào dos débitos

constantes d" pr"..ió.1ã. judiciirios a serem incluídos na proposta orçamentária de 2OZ3 '

conforme determina o artigo 100, § 1e, dâ constituição Federal, discriminada por órgão da

administração direta e por grupo de despesas, especificando:

I - número do Processo;

ll - número do Precatório;

III - data da expedição do precatório;

lV - nome do beneficiário;

V - valor do Precatório a ser Pago'

Art.46. o pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria de

programação específica, lncluída na Lei Orçamentária para esta finalidade'

^rt.47- 
Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de parcelamentos

com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Caixa

Econômica Federal e concessionárias de Serviços Públicos'

Art.48.serãoconsideradaslegaisasdespesascommultas,juros.eoutros
acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento dó compromissos por insuficiênciade

caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao pleno

funcionamento das atividades administrativas essenciais'

DIRETRIZES PARA EXECUçÃO E ALTERAçÃO DO ORçAMENTO

Art. 49. os poderes Executi vo e Legislati vo devem dar ampl a divul gação, i ncl us ive

emsítiosdalnternet,demodoaevidenciaratransparênciadagestãofiscal'observando-seo
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as etapas e

informações ielativas às Leis das Diretrizês Orçâmentárias, do Plano Plurianual, do Orçamento

Anual edas Contas Anuais do Coverno Municipal'

Art. 50. O Projeto de Lei OrçamenÉria não deverá seraprovado sem que tenha

sido realizada audiência púbiica, garantindo a participação do cidadão no debate da definição

das prioridades municipais, em atendimento a Lei Complementar ne 1"01/2000'

Art. 51. Os
necessári os

Poderes Executivo e Legislativo garantirão aos cidadãos os

para o acesso à informação, conforme determinado pela Lei neprocedimentos
ts.s27 /zl't r.

Art. 52. Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundos Municipais

deverão implementar esforços para cumprir integralmente o que determina o Decreto ne 10'540'

de 05 de novembro de 2O2o, que dispõe sobre o Siafic'

§1e. O Administrador do Siafic será nomeado por ato do Chefe do Poder Executivo'

§2e. O sistema único de contabilidade a ser utilizado por todos os Poderes'

Autarquias e Fundos Municipais será definido pelo Administrador do siafic em consonância com

o Legislativo, respeitada a legi slação especí fi ca para contrataçáo de servi ços públ i cos'

§3q. A abertura do período para lançamentos contábeis após as

determinadas pelo art, 6q, do Decreto contido no "caput", somente será autorizada

Administrador do Siafic e desde que esteia devidamente iustificada'

datas
pel o
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Art. 53. A execução orçamentária e a contabilidâde do Legislativo serào

processadas de forma independente, mas integrada ao Executivo para fins de consolidação das

contas do Município.

Art.54. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos
os créditos suplementares e especiais, destinados ao Poder Legislativo, serão repassados até o

dia 20 de cada mês, em duodécimos.

§1s. É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de

repasses duodecimais.

§2q. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do "caput"

deste artigo deve ser restituído ao caixa do Poder Executivo até o final de fevereiro de 2024 ou

terá seu valor deduzido na parcela de março d,e 2024.

Art. 55. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo previsto
no art. 53, os valores que forem descontados da cota do FPM - Fundo de Participação dos

Municípios referentes aos encargos previdenciários correntes ou parcelados da câmara

Municipal.

§le. Para proceder nos termos do "caput", o Poder Executivo deverá encaminhar
ofícioà Câmara Municipál informando o valor e a documentação comprobatória do montante a

ser compensado.

§2s. O valor compensado deverá ser contabilizado como ANTECIPAÇÃo DE

DUODÉCIMo em ambos os Poderes.

Art. 56. Os créditos adicionais serão apresentados com a classificação da

estrutura programática da mesma forma que apresentado na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os créditos adicionais especiais e extraordinári os, se abertos

nos últimos quatro meses do exercício imediatamente anterior, poderão ser reabertos pelos seus

saldos, no exercício a que se refere esta Lei.

Art.57. Ficafacultado ao Poder Executivo a efetuar transposição, remaneiam ento
e transferências de dotações orçamentárias.

§1e, A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos de

flexibilização orçamentária, di ferenciando-se dos créditos adicionais que têm a funçâo de

corrigir desvios de planeiamento.

§2e. Para efeitos desta Lei entende-se como:

I - transposição, a realocação de recursos que ocorre entre ações, dentro dâ

mesma unidade orçamentária, respeitada a mesma categoria, grupo e modalidade de aplicaçào;

II - remaneiamento, o deslocamento de créditos e dotações dentro de uma mesma
ação, respeitada a mesma categoria, grupo e modalidade de aplicação;

lll - transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do mesmo órgão,
num mesmo programa de governo, mantendo-se o programa em funcionamento.

Art.58. Serão considerados como créditos adicionais especiais, nos termos do art.
41, inciso II da Lei ne 4320/7964, aqueles que incluírem novas ações ou novos elementos de
des pes as.

\,

§1s. Náo se incluem no conceito do "caput"
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a) a criação, por decreto adicional suplementar' em uma ação iá autorizada' de

elementos de despesa desde que na mesma categoria econômica' grupo de natureza de despesa

e modalidade de aplicaçáo iá existente'

b) a inclusão, por decreto adicional suplementar' de novas ações ou novos

elementos de despesas em ações já consignadas no orçâmento' desde que seiam decorrentes de

recursos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas cujos recursos sejam

p.""."r""a.t do Governo Federaf e/ou Esiadual' bem como' suas contrapartidas'

cJ a modificação ou inclusão' por decreto adicional suplementar' das fontes de

recursos do orçamento em função de alteração destas promovidas pelo Tribunal de Contas do

Estado de SergiPe'

§2s. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do parágrafo

anterior não contarão p"." o ilrnliu de suplementação definido na Lei Orçamentária Anual de

2023.

Art.59. Quando â abertura de crédito adicional especial implicarem alteração das

metas e prioridad", .on,t.nte' dos quadros demonstrativos desta Lei e do Plano Plurianual -

PPA 2I22-2OZS, fica o ptati r**Jti"à autorizado a fazer as readequações necessárias à

execução,acompanhamento,controleeavaliaçãodaaçãoprogramada.

Art.60. Caso necessária a limitaçào do empenho das dotações orçamentá-rias e da

movimentação financeira p,..-ã lu-ptitentã do disposto no artigo 9e' da Lei C"'tlt 
". T-" i 

t^il

Federal nq 1-Ol/ZoOO,.,rir"rjJ "ainÀi. "r 
metas fiscais previstas nos anexos desta lei' esta sera

i"ti"ã" fo.^" proporcional à participação dos Poderes no total das dotaçóes iniciais constantes

da lei orçamentá ria de 2023,,tit i""t'ao para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras'

§1e. Não serão obietos de limitação de empenho:

a] as desPesas com educação;

b) as despesas com assistênciasocial;

c) as despesas com ações e serviços públicos de saúde;

d) as despesas para execução de progrâmas e/ou convênios cu'os recursos sejam

provenientes da União ou do Governo do Estado;

el outras despesas que constituam obrigações constitucionais e legais'

§2s. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput' o- Poder Executivo

comunicará ao Legislativo, até o vigésimo dia do mês subsequente ao final do bimestre'

"."-p""n.ao 
dos 

"parâmetros adotadãs e das estimativas de receitas e despesas' o montante

que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira'

§3s. O Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior

publicará ato, até o final do mês em que ocorreu a comunicação' estabelecendo os montantes a

ierem limitados de empenho e movimentação financeira'

§4s. Cessada a causa da limitaçáo referida neste artigo, ainda que parcial, a

recomposição das dotaçóes à.,pt L-p"t'itot fáram timitados serão de forma proporcional às

reduções efetivadas.

DIRETRIZES FINAIS

Art' 61. Cabe ao órgão central de planeiamento do Poder Executivo a

responsabilidade pela coordenação dã elaboração da propostã orçamentária de que trata esta

I ei.

v
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Art. 62. O Executivo Municipal enviará a proposta da Lei Orçamentário de 202 3 à

câmara Municipal até o dia 30 de setembro de 2022, que a aPreciará e a devolverá para sançào

até o encerramento da sessão I egi slativa anual.

§ls. A Câmara Municipal nào entrará em recesso enquanto não cumprir o

di s posto no "coPut"deste artigo.

§2e. Se o Proieto de Lei Orçamentária anual não for sancionado até 31 de

dezembro d,e ZOZZ, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a executar a proposta

orçamentária na forma original encaminhada, até a sanção da respectiva Lei Orçamentária anual'

na proporção de 7/12 {um doze avos).

Art.63. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo

para propor modificações no Proreto de Lei Orçamentária anual enquanto não iniciada a sua

votação, no tocante âs partes cuia alteraçáo é proposta'

Art.64- Fica autorizado o pagamento de diárias aos Conselheiros Municipais' nas

mesmas condiçóes de direito dos servidores efetivos'

Art. 65. A Res ponsabil i dade Fiscal definida no art

Complementar ne LO7/20OO, deverá ser apurada sempre levando

período do mandato dos gestores.

Art.66. Para efeito do disposto no art' 42 da Lei Complementâr ne 1O1/20oo:.

I - considera-se contraída a obrigação no momento da liquidação da despesa;

II - devem ser excluídas na apuração do disposto no "caput" as despesas

decorrentes de convênios, programas culos recursos seiam provenientes dos Governos Federal

"1." 
-f"a"á""f, 

e ainda aquela"s que se iealizarem i ndependente mente da vontade do gestor'

como gastos com pessoal, encargos sociais,energia elétrica' entre outras'

AÍt.67. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação'

Art.68. Revogam-se as disposições em contrário'

BREIo GRANDE/SE, -- de abril de 2O22.

1q e seguintes da Lei
em consideração todo o

!/*,.
,.\

/\
/\

FÉRRETKA BASTOS
Prefeito
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MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE

LEI DI: DIRHTRIZLS OR('AM ENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2023

R$ 1.00

AMF - l)etnonstrativo I LRIi art.4" l"

Rec. Primárias advindas de PPP (lV)

Desp. Primárias geradas Por PPP (V)

lntp do saldo das Pl'P (Vl) - (lV - V)

(leráritt Mâcrocconônrico

% RCL
(c / RCL) x

100

Valor Corrente
(c)

% RCL
(b / RCL) x

t00
Valor ConstanteValor Corrente

(b)

% RCL

(a/RCL)x100Valor ConstanteValor Corrente
(a)

ESPECIFICAÇÃO

t04. I 67

I t9.7q2

104,167

I14,583

5,208

4,119

22,93'7

27,9tt tt

50.215.322

57.141.6?0

50.215.322

55.236. tts4

2.5 10.766

2.303.567

I I.056.940

13.492.321

5 5.1Í17.500

63.695.625

s5.3 ti7.500

60.926.250

2.7 69 .315

2.540.835

12.195.805

14.Ii112.033

104,167

I t9.792

104,161

l14.583

5.017

,,) q17

24,310

5.208

49.253.035

56.6,+0.990

49.253.03s

54. r 78.338

2.462.652

2.3'12.395

r 0. ri45.05 3

I l .523.061

52.750.000

60.662.500

52.750.000

5ri.025.000

2.631 .5oO

2.540.U35

I I .615.052

12.341 .198

104.167

t19.192

104.167

114,51t3

5.2081

5,293

':,t ol7

20,41'7

4n. 169.5 57

s5.394.990

48.169.557

52.986.5 l3

2.408.4'78

2.447.818

10.606.4lt2

9.441.5Ii3

50.000.000

57.500.000

50.000.000

55.000.000

2.500.000

2.540.1{3 5

r 1.009.528

9.800.363

Receita Total

Receitas Prirnárias (l)

Despesa Total

Despesas Prirnárias ([[)

Resultado Primário (lX) = 0 ll)

Resultado Nuninal

Divida Pública Consotidada

Dívida Consolidada Liquida

NÃO HÁ EXP!]CTA,I.IVAS, NESSA DATA, PAR\ CONI'TLATOS DI] PPP

EXERCICIOS
20242023VAruÁVEIS

2,0) 0I 3uan It aol.lüe11cresreilB IIP 5.25.25.2(l IF dona I )Sr.lIb §1 $alll I 7,07.09,0etirda elo Barrco CentralTaxa básica - SELIC
1.03,2r.lt

iPCA ('2" Anual
50.640.000.18.000.000

C il Ct{ LdulILrrcn letI ltItece I 103IIIValor'cs constanlcs

3ú

iontc: Relat(rrio F OCUS erniti d() pelo Banco Centra I do tsrasil enr ltt/03/2022

2025

s1.172.000



MUNICÍPIO DE BREJO GRÀNDE
LEI DE DIRITRIZES ORÇ4.\'IENT,4.RIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS [IETAS FISCAIS DO EXXRCiCIO ANTERIOR
2021

AMF - Demonstrativo II aÍt.4'. 2o. inciso

Variação

R$ 1.00

%
(c/a) x 100

Receita Total

Receita Não-Financeira (l)

Despesa Total

Despesa Nào-Financeira (ll)

Resultado Primário (I II)

Resultado Nomi[al

Divida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

Previsào da Receita Correntc Liquida para 2021

Rcceita Corente Liquida rcalizada em 2021 40.4,17.051 00

0.82

0,64

(5.84)

(5 .7 6)

(4288.97)

(5.44)

(7 .01 )

(2.6r)

Valor
( c) = (b-a)

329.105

258.063

-2.355.734

-2.322.91I

2.580.97 4

-2t7.198

-848.526

-130.599

100.603

r00.197

91.965

93.965

6.232

9.3 51

2't.571

12.039

40.690.941

40.52ó.905

38.006. t08

38.006.108

2.520.191

3.782.202

I1.151.474

4.869.401

I19.375

I19,100

I19,375

tt9.218

-0,178

11.830

35.491

14.788

40.161.842

10.268.842

40.3ó 1.842

40.329.019

-60.1'77

4.000.000

r2.000.000

5.000.000

\

ESPECIFICAÇÀO

Valor

13.81 1.000.00

% RCL

(b)

Mçtâs Realizadas

eÍn2021
%RCL

2021

(a)



( (((((( ( ( ( (( (( (((( (( ( (( ((((((í ( ( (((í(((((( ((( ((((

MUNICiPIO DE BREJO GRANDE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIÀS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXÂDÀS NOS TRÊS EXERCiCIOS AN'TERIORES

2023

R$ r.00
AMF - Demonstrativo lll LR!-, aí.,1', 2". inciso ll

20252024

,N I 11§

2023%2021%2020ESPECIFICAÇÀO

5,00

5.00

5,00

5,00

5,00

0.00

5,00

20.59

5s.387.500

63.695.625

5s.387.500

60.926.250

2.T 69.37 5

2.540.835

12.195.805

t4.882.033

5,50

5.50

5,50

5,50

5,50

0,00

s,50

25.93

2.637.500

2.540.835

I 1.615.0s2

t2.141.198

52.750.000

60.662.500

52.750.000

58.025.000

23.88

42.',l9

23,88

36,38

-1.254,41

-36.48

-8,25

96,01

I1.009.521|l

9.800.363

50.000.000

57.500.000

50.000.000

55.000.000

2.500.000

2.540.835

0,00

-16,6',7

22.1t

22.5 8

)) tt

24,09

-lt?,10

700,00

12.000.000

5.000.000

40.361.842

40.268.842

40.361.842

,10.329.019

-60.t7'7

4.000.000

17.86

18,51

17.86

I 8,18

60.00

-90,00

6.Zl5,',79

-250.00

33.000.000

32.852.000

33.000.000

32.500.000

152.000

500.000

12.000.000

6.000.000

28.000.000

2'7.120.0O0

28.000.000

2?.500.000

220.000

5.000.000

190.000

-4.000.000

Receita Total

Receitas Nào-Fitancciras (l)

Despcsa Total

Despcsas Não-Financeiras (Il)

Resultado Primário (l ll)

Resultâdo Nominal

Dívida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2025%2023%2020ESPECIFICAÇÀO

_? ito

1.95

17,09

1.95

l,9s

1.95

1,95

1,952.510.766

2.303.567

I 1.056.940

t3.492.321

50.215.322

s'7.'74',7.62\')

50.21 5.322

55.236.854

) )5

) )5

, )5

-3.08

49.253.035

s6.640.990

49.253.035

5.1.178.338

2.462.6s2

2.3'72.395

10.845.05.1

rr.523.061

24,'71

/1 7§

24.11

37,30

-t )9'l a.)

-36,05

-'7,64

9'7.33

41t.169.557

s5.394.990

48.169.557

52.986.513

2.408.4711

2.44'.7.8t8

10.606.482

9.4,11.5'l:l

22,31

22,58

7) 1t

24,09

-l I7,10

700,00

0.00

,16,67

-57.586

3.827.751

11.483.254

4.784.6[i9

38 .623 .'7'12

38.s34 .'71',l

38.623.'712

18.592.363

17.80

Itt,5l

17.86

r 8.l ti

60,00

-90,00

6.215.19

250,00

3t.518.94',7

31.437.321

31.578.947

I1.100.478

336.n42

4'78.169

I I ,1131.25,1

5.111 .62l

26.',l91.2s8

26.526.316

26.794.258

26.315.789

2t0.526

4.'784.689

l8r.8l8

-3.827.75I

Receila Total

Receitas Não-Fi[ânceiras (l)

Despesa Total

Despesas Não-Financeiras (ll)

Resulrado Primário (l ll)

Resultado Nominal

Divida Pública Colsolidada

Divida (bnsolidada Liquida

!

20t9

2024)o) |2019



MUNICíPIO DE BREJO GRANDE

LEI DE DIRETRIZTS ORÇAMENTÁruAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PÀTRIMÔNIO LÍQUIDO
2023

AMF

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

Patrimônio/CaPital

ReseÍvas

Resultado Acumulado

ML,D{ICÍPtO NÃO POSSUT REGIME PRO

Rs 1.00

PzuO DE PREVIDÊNCTE SOCIE.I

IV an.4"

t 00.00

0.00

0.00

t00,00

,

'7.2't5.673.30

0

0

100.00

0.00

0,00

s.68s.861.71

0

0

r 00.00

0.00

0,00

15. t 08.761,56

0

0

PATRIMÔNIO LiQUIDO

TOTAL

20192020o/o2021

100,0(9.68s.86'100,0((

REGIME,

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAT

20t9%2020%2021



MUNICÍPIO DE BR-EJO GRÁNDE
LEI DE DIRETRIZES ORÇÀ\{ENI ÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICÀÇÁO DOS RECURSOS OBTIDOS COM À ÀLIE\AÇÂO DE ATIVOS

2023

AMF - Demonstrativo V LR-F aÍ.4". 2" inciso lll

RECEITAS REALZADAS

RECEITAS DE CAPITAL

AIIENAÇÃO DE ATIVOS

Alienaçào de Bens Móveis

Alienaçào de Bens lmóveis

,IOTAL

DESPESA§
EXECTNADAS

APLICAÇÀO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÀo DE ATtvos

DESPESAS DE CAPITAI

lnvestimentos

lnversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio dos Servidores Públicos

TOTAL

SALDO FINANCEIRO

R§ 1 .00

t

2019(d)2020(a)2021

0

(.)

0

0

0

0

0t)0

20t9(e)20202021 (b)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

(l00

(e)(0 : (a-e1+1g1( c) = (a-b)+(0
000



MUNICIPIO DE BREJO GRANDE

LEI DE DIRETzuZES ORÇAMLNTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRTAS DO RPPS

2023

AMF - Demonstrativo VI LRF aí.40 2", inciso tV alínea "a"

RECEITAS PREVIDENCúruAS

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Contribuições Previdencirírias

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS

Receita Patrimonial

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

Alienação de Bens

Outras Receitas de CaPital

REPASSES PREVIDENCúRIOS RECEBIDOS PELO RPPS

Connibuiçào Patronal do Exercicio

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Contribuição Pahonal de Exercicios Anteriores

Pessoal Civil

Pessoal Militar

RS 1.00

<Ano-2>

MLTNICÍPIO NÀO POSSUI REGIME PROPzuO DE

PREVIDÊNCiA SOCIAL

<Ano-2>

ML]NICiPIO NÃO POSSUI RECIME PROPzuO DE

PREVDÊNCIA SOCIAL

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCI Ám.qs (t)

DESPESAS PREVIDENCúRIAS

ADMIN ISTRAÇÃO GERAL

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCh SOCBL

Pessoal Civil

Pessoal Militar

OutI as Despesas Correntes

Compensaçào Previd. de aposent RPPS e RGPS

Compens ação Previd. de Pensões entÍe RPPS e RGPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCI Ántes (tI)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (I - II)

<Ano-3><Ano-4>

<Ano-3><Ano-4>

u

DISPONTBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS



MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE
LEI DE DIRETPJZES ORÇAML,NTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÁO ATUARIAL DO RPPS

2023

LRf art.4". inciso lV- alínea a R$ milhares

RECEBIDO
P/COBERTURA

DE DÉFICIT

RESULTADO
PREVID.

DESPESAS

PREVID.
RECElTAS

PREVID,

Valor
6+b-c

Valor
c

Yalor

REPASSE

CONTRIB,
PATRONAL (a)

ML]NICIPIO NÀO POSSUI RECTME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA

SOCIAT

EXERCiCIO

(b)



AMF - Demonstrativo VII

MUNICÍPIO DE BREJO GRÁNDE
LEI DE DIRETRIZES ORÇÀ\4ENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COIIIPENSAÇÂO DÀ RTNUNCIA DE RECEITA
2021

afi.4' 2o, inciso
RS 1.00

).

NÃO HÁ PREVISÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA NO PER ioDo

TRIBUTO BENEFICúRIO 202520242023
MODALIDADE



MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPAT\SÂO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2023

AMF - Demonstrativo Vll LRF. art. ,+" 2', inciso V

Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas Por PPP

Rs I .00

Valor Previsto Para 2023

1.000.000

0

200.000

Aumento Permanente da Receita

(J Transferências constitucionais

(-) Transferências ao FLI'IDEB
800.000

Saldo Final do Aumento Permanente de Receila (I)
0

Reduçâo Permanente de Despesa (tt)

Margem Bruta (Ul) = 0+U)
0

0

0

DOCC (V) = (Ill-lv)Margem

/r

EVENTOS



ANEXO DE
RISCOS
FISCAIS



MUNICiPIO DE BRXJO GRÁNDE
L L,I DE DIRETRIIhS ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE zuSCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNChS
2023

ÀRF LRF, art 4". 3' RS l.oLl

PASSIVOS CONTINGENTES PROVDÊNCIAS

Descrição Valor Descriçào Valor

Demandas Judiciais 0 {)

Dívidas em Processo de Reconhecimento 0 (.1

Avais e Garantias Concedidas 0 ()

Assunçào de Passivos 0 0

Assistências Diversas 0 0

Outros Passivos Contingentes 0 {)

SUBTOTAL 0 SUBTOTAL 0

DEMAIS NSCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Frustração de Anecadaçào 1.000.000 AbeÍura de Créditos

Adicionais a partir da

Reserva de Contingência

500.000Restituição de Tributos a Maior 0

Avais e Gamn(ias Concedidas r-l

Discrepância de projeções 0

Outros Riscos Fiscâis 500.000 Limitação de Empenho 1.000.00(l

SUBTOTAL 1.500.000 SUBTOTAL 1.500.000

TOTAL 1.500.000 TOTAL 1.500.000


